
Governo do Estado de São Paulo
Procuradoria Geral do Estado

CSAC - ASSESSORIA TÉCNICA

Contrato

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

(Processo Administrativo n° 023.00034897/2025-82)

CONTRATO ADMINISTRATIVO PGE Nº 24/2025 – PD PD025220,

CELEBRADO ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, POR

INTERMÉDIO DO(A) PROCURADORIA GERAL DO ESTADO E A

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE

SÃO PAULO- PRODESP

O Estado de São Paulo / Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, por intermédio do(a)

Coordenadoria de Suprimentos e Atividades Complementares, com sede no(a) Rua Pamplona, nº 227, Jardim

Paulista, na cidade de São Paulo /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 71.584.833/0002-76, neste ato

representado(a) pelo(a) Coordenadora, sra. Teresa dos Santos Reimberg , nomeado(a) pelo(a) Resolução Casa

Civil nº s/n., de 28 de agosto de 2025, publicada no DOE de 29 de agosto de 2025, inscrito(a) no CPF sob o nº

289.504.188-19, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a)

CONTRATANTE, e o(a) COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO -

PRODESP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 62.577.929/0001-35, sediado(a) na  Rua Agueda Gonçalves nº 240- Jd.

Pedro Gonçalves – Taboão da Serra/SP – CEP 06760-900, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato

representado(a) por seu diretor de relacionamento com clientes sr. Thiago Waltz Alvez, inscrito no CPF sob o nº

950.082.761-15 e pelo seu diretor-presidente sr. Gileno Gurjão Barreto,  inscrito(a) no CPF sob o nº 315.099.595-72

conforme atos constitutivos da fornecedora e procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo nº 023.00034897/2025-82, e em observância às disposições do inciso IX caput do artigo 75 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 400102-182/2025, mediante as condições a seguir

enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem

este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de infraestrutura em Data Center e Nuvem

Pública para o Sistema ATTUS da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo , conforme detalhamento e

especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais

documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

Item
SERVIÇOS

CATSERV
Unidade de Medida

Quant.Meses Quant.

Total

Valor

Unitário

Valor Total

01 CONSUMO DE SERVIÇOS

EM NUVEM - USN

27090
USN/MÊS

12
17.545,56

R$

534,87

R$

9.384.593,64

02 CONSUMO DE SERVIÇOS

EM NUVEM GERENCIADO-

USN

27090

USN/MÊS

12

17.545,56

 
R$

107,53

 
R$

1.886.674,08

Contrato Contrato PGE nº 24/2025 (0086399989)         SEI 023.00034897/2025-82 / pg. 1

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


03 GESTÃO DE CONSUMO

EM NUVEM

27090 POR MÊS 12 12 R$

1.786,72

R$ 21.440,64

04 SERVIÇOS DE

CONECTIVIDADE PARA

NUVENS PÚBLICAS

27090

POR SERVIÇO

12

120

 
R$

2.656,48

 
R$

318.777,60

05

MIDDLEWARE

27090
UNIDADE DE

MIDDLEWARE/MÊS

10

223,00

 
R$

1.691,08

 
R$

377.110,80

06 ARMAZENAMENTO DE

OBJETOS

27090
GB/MÊS

12
658.008

R$ 0,57 R$

375.064,56

07 SERVIDOR COM ATÉ 16

GB RAM

27090 POR

SERVIDOR/DIA

12
360

 
R$ 58,76

 
R$ 21.153,60

08
SERVIDOR COM ATÉ 32

GB RAM

27090
POR

SERVIDOR/DIA

12

12.240

 
R$

117,51

 
R$

1.438.322,40

09
SERVIDOR COM ATÉ 64

GB RAM

27090
POR

SERVIDOR/DIA

12

2.880

 
R$

235,01

 
R$

676.828,80

10 SMS - SERVIÇO DE

MENSAGEM CURTA -SMS

VERIFICADO

27090

POR MENSAGEM

12

24.000

 
R$ 0,10

 
R$ 2.400,00

11 CERTIFICADOS DIGITAIS

TIPO SSL STANDARD-OV-

12 MESES

27090

UNIDADE

1

3

 
R$

914,53

 
R$ 2.744,79

 

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste

instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e demais documentos, que componham a documentação da presente

contratação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de  empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados de 20/10/2025, prorrogável por até 10

(dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o faça mediante

documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do

contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração e em

harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido,

permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;
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c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear qualquer espécie de

indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas

as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021 .

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no âmbito da

contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração

do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender

as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante

comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência

em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida

data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas na

subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de

Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 14.505.110,91 (quatorze milhões, quinhentos e cinco mil, cento e dez reais

e noventa e um centavos).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aos Contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as

condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de

beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei

Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em

consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo

de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do

orçamento estimado, que corresponde a 18/08/2025.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto

contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e

independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade .

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a

documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito

de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas

cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 trinta)dias para decisão, a contar da

conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a

hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da conclusão da instrução do requerimento,
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sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo

único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se o caso

estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.1.12. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores

e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira

deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará

enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para

adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da

documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do

contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante,

desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da

atividade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II, da

Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação

e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de

regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este

instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na

contratação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de

2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a

notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os

seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões

que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou

sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este

Contrato Contrato PGE nº 24/2025 (0086399989)         SEI 023.00034897/2025-82 / pg. 5

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de

negativa, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio

Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência

não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do objeto;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo

VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei nº 14.133, de 2021 );

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada

utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na

execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013 , e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025 , o Contratado se

compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,

por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras

ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser

observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a

subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
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extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que

tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025 .

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no

certame ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo

único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021 .

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024 .

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. No âmbito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto

de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), as demais

normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamentos editados pela

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do Contratante no tratamento

de dados pessoais.

10.1.1. O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos

ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente

necessários para as finalidades deste contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses

indivíduos estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de

confidencialidade.

10.1.2. Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o estado

atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do artigo 6º da Lei nº 13.709, de 2018 , o

Contratado deve adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e administrativas

aptas a proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

10.1.3. Considerando a natureza do tratamento, o Contratado deve, enquanto operador de dados pessoais,

implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do Contratante

previstas na Lei nº 13.709, de 2018 .

10.1.4. O Contratado deve:

10.1.4.1. notificar o Contratante na primeira oportunidade possível, ao receber requerimento de um titular de

dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei nº 13.709, de 2018 ; e

10.1.4.2. quando for o caso, auxiliar o Contratante na elaboração da resposta ao requerimento a que se

refere a subdivisão anterior.

10.1.5. O Contratado deve notificar ao Contratante, na primeira oportunidade possível, a ocorrência de incidente

de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que o Contratante cumpra

quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de

segurança sujeita à Lei nº 13.709, de 2018 .

10.1.6. O Contratado deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação e reparação de

cada um dos incidentes de segurança.

10.1.7. O Contratado deve auxiliar o Contratante na elaboração de relatórios de impacto à proteção de dados

pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei nº 13.709, de 2018 , no âmbito da execução deste Contrato.

10.1.8. Na ocasião do encerramento deste contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediante
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justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao

Contratante ou eliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais cópias de dados pessoais

tratados no âmbito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o cumprimento desta obrigação.

10.1.9. O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda informação necessária

para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir com elas,

incluindo inspeções, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.

10.1.10. O Contratado responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante ou a

terceiros decorrentes do descumprimento da Lei nº 13.709, de 2018  ou de instruções do Contratante

relacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante

em seu acompanhamento.

10.1.11. Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no

consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 7º da Lei nº 13.709, de 2018 , deverão ser observadas

pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa

hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruções por escrito do Contratante.

10.1.12. É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do território do Brasil sem o

prévio consentimento, por escrito, do Contratante, e demonstração da observância, pelo Contratado, da

adequada proteção desses dados, cabendo ao Contratado o cumprimento de toda a legislação de proteção de

dados ou de privacidade nacional e de outro(s) país(es) que for aplicável.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

i i ) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da

subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,

da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
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o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou

reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do caput do

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do item 12.1, de 20% a 30% do valor do

Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do item 12.1, de 20% a 30% do

valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do item 12.1, a multa será de 10% a 20.% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do item 12.1, a multa será de 10% a 20.% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do item 12.1, a multa será de 10.% a 20.% do valor do Contrato

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 , calculada na

forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por

cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato ( art. 156, § 7º,

da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 ,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
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para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 , ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a

139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da

Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021 .

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021 ,

devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº

14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento,

a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente

será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos arts. 147 a 149

da Lei nº 14.133, de 2021 , conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na

instrução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII)

14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 400033

II. Fonte de Recursos: 179910002

III. Programa de Trabalho: 03.126.4001.5892.0000;

IV. Elemento de Despesa: 339040

V. Plano Interno: 000.000.0100
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VI. Nota de Empenho: 2025NE07213 e 2025NE07214

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e disposições

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de

Defesa do Consumidor] – e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão

fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da

Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites

estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021 .

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de

2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio

econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 , e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011 , c/c art. 22 do

Decreto estadual nº 68.155, de 2023 .

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que

decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, §

1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em  01 (uma) via,

que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os

efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes .

 

___________________________

TERESA DOS SANTOS REIMBERG

ESTADO DE SÃO PAULO, pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
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___________________________

THIAGO WALTZ ALVES

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP

 
 

___________________________

GILENO GURJÃO BARRETO

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP

 
 
 
 

TESTEMUNHAS

 
1ª _________________________                   2ª _________________________
Maria Aparecida Aquino                                   Cleia Aparecida da Silva Zanetti

 

 

Documento assinado eletronicamente por Teresa Dos Santos Reimberg, Coordenador,
em 17/10/2025, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Maria Aparecida Queiroz De Aquino,
Assessor III, em 17/10/2025, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Silva Zanetti, Executivo de
Contas, em 17/10/2025, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Gileno Gurjao Barreto, Diretor Presidente,
em 17/10/2025, às 18:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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QTDE MÊS QTDE TOTAL PARCELA MENSAL TOTAL

5.1 NUVEM  PÚBLICA -R$                      1.786,72R$              939.272,31R$            11.292.708,36R$              

5.1.1 CONSUMO DE SERVIÇOS EM NUVEM - USN USN / MÊS 1.462,13      17.545,56         534,87R$               12                     782.049,47R$            9.384.593,64R$                

5.1.2 CONSUMO DE SERVIÇOS EM NUVEM GERENCIADO - USN USN / MÊS 1.462,13      17.545,56         107,53R$               12                     157.222,84R$            1.886.674,08R$                

5.1.3 GESTÃO DE CONSUMO EM NUVEM POR MÊS 1 12                    1.786,72R$            12                     1.786,72R$              0 21.440,64R$                    

5.2 SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE PARA NUVENS PÚBLICAS POR SERVIÇO / MÊS 10                120                  2.656,48R$            12                     -R$                      26.564,80R$            -R$                         318.777,60R$                  

5.3 PLATAFORMA COMO SERVIÇO (PaaS) -R$                      37.711,08R$            31.255,38R$              752.175,36R$                  

5.3.1 MIDDLEWARE
UNIDADE DE MIDDLEWARE 

/ MÊS
22,30           223,00             1.691,08R$            10                     37.711,08R$            377.110,80R$                  

5.3.2 ARMAZENAMENTO DE OBJETOS GB / MÊS 54.834         658.008           0,57R$                   12                     31.255,38R$              375.064,56R$                  

5.4 MONITORAMENTO DE APLICAÇÕES -R$                      178.025,40R$            2.136.304,80R$                

5.4.1 SERVIDOR COM ATÉ 16 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 30 360                  58,76R$                 12                     1.762,80R$                21.153,60R$                    

5.4.2 SERVIDOR COM ATÉ 32 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 1020 12.240             117,51R$               12                     119.860,20R$            1.438.322,40R$                

5.4.3 SERVIDOR COM ATÉ 64 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 240 2.880               235,01R$               12                     56.402,40R$              676.828,80R$                  

5.5
SMS - SERVIÇO DE MENSAGEM CURTA - SMS 
VERIFICADO

POR MENSAGEM 2.000           24.000             0,10R$                   12                     -R$                      -R$                      200,00R$                   2.400,00R$                      

5.6
CERTIFICADOS DIGITAIS TIPO SSL STANDARD - OV - 12 
MESES

UNIDADE 3                 3                      914,93R$               1                       2.744,79R$              -R$                         2.744,79R$                      

2.744,79R$              66.062,60R$            1.148.753,09R$         14.505.110,91R$              TOTAL 

QTDE PREVISTA VALOR PREVISTO
PARCELA ÚNICA 

ANUAL
PARCELAS FIXAS 

MENSAIS

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS E PREÇOS E0250259
CONTRATO PD025220

ITEM DENOMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO QTDE MESES

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE
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ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇOS E PREÇOS - ESP N.º  

E0250259 

Este documento, a partir de sua assinatura, fará parte integrante do Contrato de 
Prestação de Serviços PD025220, firmado com a PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO – PGE. 

1. OBJETO 

Prestação de Serviços de Infraestrutura no Data Center Prodesp e Nuvem 
Pública (Oracle) para o Sistema ATTUS da Procuradoria Geral do Estado de SP. 

2. ESCOPO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Estão comtemplados os seguintes serviços: 

• Serviços de processamento em nuvem pública; 
• Serviços de conectividade para nuvens públicas 
• Plataforma como serviço (PaaS); 
• Monitoramento de aplicações; 
• SMS - serviço de mensagem curta; 
• Certificados digitais tipo SSL standard - OV - 12 meses. 

 

2.1. Serviços de Processamento em Nuvem Pública 

A prestação do serviço contempla: 
• Fornecimento de poder computacional para Processamento em Nuvem 

Pública; 
• Gestão para acompanhamento do consumo dos recursos em Nuvem 

Pública; 

A nomenclatura adotada para medir o Serviço de Processamento em Nuvem 
Pública pela CONTRATADA é a USN – Unidade de Serviços em Nuvem. 

A quantidade de Unidade de Serviços em Nuvem – USN,  será aferida 
mensalmente e prevê o uso do poder computacional para Processamento em 
Nuvem Pública. 

A quantidade de USN consumidas será apresentada por meio de relatórios 
emitidos e enviados mensalmente à CONTRATANTE para acompanhamento 
dos recursos computacionais previstos durante o período de vigência contratual. 

 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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2.1.1. Fornecimento de poder computacional proveniente de Nuvem 
Pública 

Compreende a disponibilização, sob demanda, de recursos computacionais no 
ambiente da Nuvem Pública oferecendo capacidade de processamento, 
memória, armazenamento de dados, sistema operacional, conectividade, 
segurança, plataformas (PaaS) e o uso de API’s. 

2.1.2. Gestão para acompanhamento do consumo em Nuvem Pública 
(Básico) 

O serviço é composto da disponibilização do ambiente de processamento e do 
acompanhamento do consumo dos recursos, por meio da emissão de relatórios 
mensais, visando assegurar à CONTRATANTE a saúde financeira e 
continuidade da disponibilização do ambiente, em cada Nuvem Pública. 

Assim, fornecendo à CONTRATANTE informações administrativas para 
acompanhamento da situação do Ambiente de Processamento na Nuvem 
Pública. 

2.1.3. Atividades Previstas - Serviços Básicos 

2.1.3.1. Serviços de Processamento em Nuvem Pública 

• Criação de conta com capacidade de provisonamento de recursos de IaaS 
(Infraestrutura como Serviço), PaaS (Plataforma como Serviço), e SaaS 
(Software como Serviço)  de acordo com o projeto da CONTRATANTE. 

2.1.3.2. Gestão para acompanhamento do consumo em Nuvem Pública 

• Acompanhamento do consumo: 

o Emissão de um relatório mensal padrão com o acompanhamento 
de consumo dos recursos, visando assegurar a saúde financeira e 
continuidade da disponibilização do ambiente. 

2.1.4. Condições gerais 

O encerramento do contrato se dará por decurso de prazo ou na extinção dos 
valores previstos implicando na indisponibilidade do ambiente da 
CONTRATANTE. 

Para os serviços de Processamento em Nuvem Pública, no encerramento do 
contrato, caso a CONTRATANTE queira mudar para outro ambiente de nuvem 
é responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE a migração dos dados com 
seu respectivo custo, e a desativação dos recursos do ambiente original. 

 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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2.1.5. Pré-requisitos  

• Acesso à Internet. 

2.1.6. Serviços fora do escopo de Nuvem Pública 

• Desenvolvimento e/ou manutenção de aplicativos; 

• Suporte aos usuários dos sistemas hospedados no ambiente objeto desta 
ESP; 

• Backup de dados (com retenção de 30 dias); 

• Ferramenta de monitoramento de aplicações; 

• Central de Atendimento (Help Desk / Service desk); 

• Portal on-line para acompanhamento do consumo; 

• Politica de continuidade de serviços; 

• Politícas relativas à Nuvem Pública e Processo de Gestão de Riscos; 

• Diretrizes para política de segurança da informação e comunicação 

• Processo de gestão de riscos 

• Estratégia de Migração de dados; 

• Relatórios de Acompanhamento de consumo fora do padrão fornecido. 

2.2. Serviço de Conectividade para Nuvem Pública 

Conectividade de alta velocidade, com segurança, eficiente e de alta 
disponibilidade para acesso aos recursos das nuvens públicas, por meio do Data 
Center Prodesp e Intragov, garantindo a integração e o desempenho 
necessários para suportar as operações de negócios.   

2.2.1. Atividades Previstas 

• Conectividade de um link de alta velocidade e grande capacidade de 
tráfego, que interliga o Data Center Prodesp com o Concentrador de 
conexões com as Nuvens Públicas, de onde partem as conexões de alta 
velocidade para as nuvens. 

• A arquitetura contempla, infraestrutura, links e suporte técnico para 
conexão com as nuvens públicas. 

2.2.2. Serviços fora do escopo 

• Suporte técnico, dentro das nuvens públicas; 

• Atividades de administração dos recursos em nuvem e aprovisionados; 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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• Criação de estrutura de rede (VNET, VPC, VCN, SUBNETS, ROUTE 
TABLES, PEERING, TRANSIT GATEWAY, EXPRESS ROUTE, DIRECT 
CONNECT, FASTCONNECT, DIRECT LINK, INTERNCONNECT,etc.); 

• Configuração de ativos de rede (switches, firewalls, WAF, balanceadores, 
gateways, bastions, vpn gateway, etc.); 

• Criação e gerenciamento de servidores virtuais, bancos de dados ou 
aplicações.   

Suporte aos usuários dos sistemas utilizados pela CONTRATANTE 

2.3. PLATAFORMA COMO SERVIÇO – PaaS Middleware 

Este serviço disponibiliza os softwares necessários para continuidade dos 
serviços implantados e para garantir o correto funcionamento das plataformas, 
bem como a troca de dados de forma segura entre seus diversos módulos. Estão 
excluídos deste item os serviços de Plataforma de Banco de Dados (PaaS Oracle 
e PaaS SQL), bem como os serviços de Plataforma de Aplicações (PaaS JBOSS 
e PaaS Websphere. 

2.3.1. Serviços fora do escopo 

• Desenvolvimento e manutenção de aplicativos e sistemas; 

• Suporte aos usuários dos sistemas utilizados pela CONTRATANTE; 

• Gerenciamento, monitoramento, manutenção e suporte à infraestrutura e 
aos usuários locais no ambiente de TIC. 

2.4. Ferramenta de Monitoramento de Aplicações 

2.4.1. Características: 

• Inclui as funcionalidades relativas às ferramentas de monitoramento da 
infraestrutura, tais como, indicadores de utilização de processamento, 
memória, disco e as respostas das portas do servidor, de forma a auxiliar 
no acompanhamento da saúde do ambiente (produção/homologação); 

• A solução auxilia na identificação da causa raiz de problemas de 
desempenho, por meio do monitoramento profundo da aplicação, em seus 
diversos aspectos, tais como: URLs, classes, métodos, erros, exceções, 
queries, dump de memória, entre outros; 

• O sistema descobre, sozinho, os relacionamentos da aplicação com 
outros ambientes e sistemas externos, facilitando o mapeamento das 
interfaces da aplicação, além da descoberta automática do fluxo das 
transações através das camadas da aplicação, desde os servidores de 
aplicação, até a chamada para o banco de dados; 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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• Identifica a origem de problemas de desempenho ou disponibilidade, 
medindo tanto o tempo de execução, como também os tempos de 
sincronização, I/O, CPU, garbage collection, entre outros;  

• Possibilita análises em tempo real ou históricas, bem como off-line  

• Especialmente indicado para uso em: 

• Implantações em ambiente de homologação, prevenindo problemas 
posteriores em produção; 

• Diagnósticos mais precisos em ambiente de produção; 

• Grandes mudanças / alterações de sistemas em produção; 

• Etapas de execução do serviço: 

• Assessment: Levantamento da situação junto ao cliente; 

• Instalação e configuração de agentes de monitoramento; 

2.4.2. Atividades previstas 

• Envio de alertas notificando sobre a ocorrência de problemas ou eventos 
pré-definidos; 

• Criação de dashboards (painéis), com visões consolidadas das métricas 
de desempenho de infraestrutura, operacionais e de negócio; 

• Confirmação das informações dos eventos, incidentes e alarmes 
gerados automaticamente pela plataforma de monitoramento; 

• Notificar as áreas técnicas da CONTRATANTE para atuação na solução 
dos problemas identificados quando necessário; 

• Acionar fornecedores de serviços para reparos em software, link e 
equipamento; 

• Realizar a gestão dos incidentes e efetuar os escalonamentos necessários; 

• Acompanhar a execução/encerramento dos chamados; 

• Inserir o comunicado informativo às áreas competentes sobre eventuais 
indisponibilidades dos serviços. 

2.4.3. Entregáveis 

• Console administrativo com opção dos administradores de emitir 
relatórios sobre os incidentes gerados.  
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2.4.4. Pré-requisito: 

•  Instalação dos Agentes nos servidores que aderirem a matriz de 
compatibilidade. 

2.4.5. Disponibilidade 

• A disponibilidade dos serviços será no período 24 horas x 7 dias por 
semana. 

2.4.6.  Serviços fora do escopo 

• Análise detalhada (interpretação) dos relatórios gerados: 

o Recomenda-se que essa análise seja executada pela equipe 
responsável pelo desenvolvimento e manutenção da aplicação, que 
fornecerá os parâmetros de normalidade do sistema; 

• Monitoramento de outros serviços como ambiente de rede, links, Firewall 
e servidores fora da lista informada pela CONTRATANTE. 

2.5. Mensagens SMS VERIFICADO 

Consiste no envio, de mensagens SMS verificadas instantâneas ou agendadas, 
identificando a legitimidade de quem enviou a mensagem, para celulares 
compatíveis com esse recurso e que possuam Sistema Operacional 
Android/Google. 

O SMS verificado é condicionado à conexão de dados, portanto a mensagem 
exibirá o alerta de que o remetente está sendo verificado, até que a conexão seja 
ativada ou esteja disponível. 

2.5.1. Características: 

• Mensagens de até 150 caracteres (mensagem mais cabeçalho); 

• Integração à plataforma de envio de SMS por: 

­ Interface Portal Web que permite o envio de mensagens em lote, 
monitoramento e gerenciamento das transmissões efetuadas; 

­ Integração com aplicações por Web servisse XML/SOAP; 

­ Interface de requisições HTTP/HTTPS, com passarem de 
parâmetros diretamente na barra de endereços do navegador web; 

• Interface web para carga manual de público e envio, consulta e 
exportação de relatórios de todas as transmissões efetuadas com 
informações sobre o destino, data e hora em formato txt e csv. 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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2.5.2. Atividades previstas 

• Envio de mensagens SMS verificadas, para celulares compatíveis com 
esse recurso e que possuam Sistema Operacional Android/Google, 
identificando a legitimidade de quem enviou a mensagem.  

• Para dispositivos com IOS (Apple) ou versões mais antigas do Android 
(Google), as mensagens serão entregues, porém sem o selo de 
legitimidade.   

• Organização dos destinatários em grupos (segmentos); 

• Envio automático, previamente programado: 

o Disparo instantâneo ou agendado; 

o Mensagens individuais ou em lote; 

• Geração de relatórios de desempenho para todo o tráfego de mensagens. 

2.5.3. Disponibilidade 

A disponibilidade dos serviços é de 24X7X365, com suporte das 8hs às 17hs, de 
segunda-feira a sexta-feira. 

2.5.4. Entregável 

• Relatórios de acompanhamento do status da mensagem quando 
solicitado pela CONTRATANTE. 

2.5.5. Pré-requisitos 

• Parâmetros necessários para o envio das mensagens fornecidos pela 
CONTRATANTE: 

o Conteúdo das mensagens; 

o Relação de destinatários, quando necessário; 

o Cronograma dos disparos (dias, horários); 

o Quantidades estimadas; 

• Os dispositivos móveis destinatários devem estar habilitados e ativos em 
operadora de telefonia móvel com atuação no Estado de São Paulo, 
dentro da área de cobertura do serviço. 

2.5.6. Serviços Fora de Escopo 

• Desenvolvimento e configuração da aplicação originadora de mensagens 
da CONTRATANTE, para integração à plataforma de envio de 
mensagens; 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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• Treinamento de usuários. 

2.6. Certificado SSL – Raiz Internacional  

2.6.1. Certificado SSL Standard – OV (Raiz Internacional) 

Certificado SSL Standard – OV (Raiz Internacional) – certificado digital para 
servidor, fornece confirmação instantânea da identidade e forte proteção SSL, 
verifica as informações da organização proprietária do site e do certificado digital. 

A sigla OV refere-se a "Organization Validation" (Validação da Organização), e 
indica que o certificado SSL valida não apenas o domínio, mas também a 
existência jurídica e operacional da organização solicitante. Ou seja, a 
Autoridade Certificadora (CA) realiza uma verificação adicional para assegurar 
que: 

• O domínio realmente pertence à organização; 

• A organização está legalmente registrada e em funcionamento. 

Esse tipo de certificado é especialmente recomendado para ambientes em que 
há troca de informações sensíveis, pois proporciona maior nível de confiança e 
segurança ao usuário. 

Além disso, o SSL OV está diretamente alinhado com o princípio da segurança 
previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que exige a adoção de 
medidas técnicas para proteger os dados pessoais contra acessos não 
autorizados (art. 46 da LGPD). 

A adoção de um certificado SSL OV demonstra que a organização implementa 
medidas mínimas de segurança adequadas ao tratamento de dados pessoais, o 
que pode ser utilizado como evidência de conformidade em auditorias, 
investigações ou na apuração de incidentes de segurança (art. 6, inciso X da 
LGPD 

2.6.2. Características  

• Para certificados de Raiz Internacional: 

o A segurança é sinalizada pelo cadeado fechado exibido em 
todos os navegadores e o protocolo “https” no endereço do site; 

o Melhora o ranqueamento do site nos mecanismos de busca de 
navegadores (Google);  

o Protege sites contra-ataques e malware; 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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o Validação Organizacional (OV):  que dá maior credibilidade ao 
site, pois válida a empresa detentora daquele endereço de 
URL/site; 

o Garantia de até U$$ 1,25 milhão (seguro), por certificado, para 
cobertura de riscos em caso de perda causada por um erro no 
processo de identificação, de declarações falsas no certificado, 
risco de perda/extravio de documentos relacionados ao 
processo de identificação que um requerente ainda contra erros 
intencionais ou acidentais introduzidos em um Certificado; 

o O acionamento do seguro deverá a ser realizado diretamente à 
AC Raiz Internacional, segundo o estabelecido   conforme 
estabelecido na política de garantia da AC Globalsign, 
disponível no endereço 
https://www.globalsign.com/en/repository/globalsign-warranty-
policy.pdf  

o Compatível com todos os principais navegadores e dispositivos 
móveis; 

o Aderente às exigências do CA/B Fórum (CA Browser é o fórum 
das empresas fabricantes de software de navegadores da 
internet e autoridades de certificadoras). O CA/B Fórum publica 
requisitos básicos para a emissão e gerenciamento de 
certificados publicamente confiáveis, sendo os requisitos que 
uma autoridade de certificação deve atender para emitir 
certificados digitais para servidores SSL / TLS para serem 
publicamente confiáveis pelos navegadores. 

o Aderente aos requisitos de Certificate Transparency (CT), 
exigidos por navegadores do mercado 

2.6.3. Atividade prevista 

Os certificados digitais SSL seguem procedimento de emissão conforme a 
entidade emissora, sendo: 

2.6.4. Certificados de Raiz Internacional OV : 

Seguem os procedimentos estabelecidos pelo CAB/Forum 
(https://cabforum.org)  e Webtrust, passando pela validação da autoridade 
certificadora de raiz internacional emissora  

Aceitabilidade dos certificados está sujeita a política de repositório confiável 
dos grandes fabricantes de software 

• O processo de validação pela AC de Raiz internacional que contempla as 
confirmações: 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
https://www.globalsign.com/en/repository/globalsign-warranty-policy.pdf
https://www.globalsign.com/en/repository/globalsign-warranty-policy.pdf
https://cabforum.org/
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o O nome da empresa solicitante do certificado é uma entidade 
legalmente constituída; 

o Se a empresa é proprietária do domínio configurado no 
certificado; 

o O processo de validação da organização e posso do domínio 
possui duração de 07 (sete) à 12 (doze) dias corridos. 

o Se a pessoa que solicitou o Certificado Digital tem autorização 
da empresa para efetuar o pedido. 

2.6.5. Pré-requisitos 

• Validação da organização para a confirmação da propriedade do domínio 
a ser certificado; 

• Validação do responsável pelo certificado digital, sendo necessário ser o 
representante legal ou representante por procuração especifica para este 
fim que esteja dentro do prazo de 90 (noventa) dias da sua emissão. 

• Validação de informações do proprietário (ex.: nome e endereço) que são 
autenticados. 

• Para certificados CIP, deverão sempre ser contratados em duas unidades, 
sendo uma para homologação e outra produção, conforme exigências da 
CIP. 

2.6.6. Restrições de Reconhecimento e uso dos certificados SSL 

2.6.6.1. Aceitação de Certificados SSL/TLS de Raiz internacional  

A aceitação dos certificados digitais SSL está sujeita às políticas de empresas 
como Google (Chrome), Apple (Safari) e Microsoft (Windows e Edge), que 
estabelecem requisitos rigorosos para seu reconhecimento e confiabilidade. 
Esses critérios incluem auditorias de conformidade, exigências técnicas 
específicas e limitações quanto ao tempo de validade dos certificados, entre 
outros fatores 

3. PRAZOS 

O cronograma para a execução dos trabalhos previstos nesta ESP será 
estabelecido de comum acordo entre as partes. 

4. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Além das obrigações constantes da cláusula “OBRIGAÇÕES DAS PARTES” do 
Contrato a que se vincula esta ESP ficam definidas as enunciadas a seguir: 
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4.1. DA CONTRATADA 

4.1.1. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer evento relativo 
aos serviços definidos nesta ESP; 

4.1.2. Designar as pessoas responsáveis como interlocutores, autorizados para 
o relacionamento com a CONTRATANTE; 

4.1.3. Participar juntamente com o pessoal da CONTRATANTE de reuniões 
periódicas de acompanhamento e avaliação das atividades previstas 
nesta ESP; 

4.1.4. Não repassar quaisquer das informações a quem quer que seja, sob 
nenhum título, senão sob a expressa ciência e anuência por escrito da 
CONTRATANTE, durante a vigência do contrato entre as partes e após 
seu término, pelo prazo de 20 (vinte) anos; 

4.1.5. Comunicar com antecedência mínima de 24 horas, todas as manutenções 
e/ou intervenções rotineiras no Data Center Prodesp que possam 
significar paralisações dos servidores ou dos serviços prestados; 

4.2. DA CONTRATANTE 

4.2.1. Observar a Deliberação COETIC 1/2017  que estabelece a política para 
o uso de computação em nuvem; 

4.2.2. Definir os canais de comunicação com a CONTRATADA que possibilitem 
a integração dos técnicos das partes; 

4.2.3. Designar a pessoa para exercer a função de Administrador do Contrato 
de prestação de serviços, elemento responsável pelo contato com a 
equipe da CONTRATADA; 

4.2.4. Assegurar a participação da CONTRATADA em quaisquer projetos que 
possam afetar o objeto desta ESP; 

4.2.5. Verificar a execução do objeto contratado e a prestação dos serviços 
previstos e definidos nesta ESP. Para o acompanhamento financeiro 
serão utilizados os relatórios mensais de Acompanhamento de consumo; 

4.2.6. Manter contratado, às suas expensas acesso à Internet. 

 

5. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O preço para a execução dos serviços constantes desta ESP é estimado em R$ 
14.505.110,91 (quatorze milhões, quinhentos e cinco mil, cento e dez reais e 
noventa e um centavos) tendo como data base de referência o mês de maio/2025 
e será reajustado de acordo com as condições estabelecidas no contrato a que se 
vincula. 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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Os subitens serão faturados de acordo com as quantidades apurada ao final do 
mês, com exceção: 

▪ 5.1.3, 5.2 e 5.3.1 valor fixo mensal; 

▪ 5.6 em parcela única anual. 

Serão emitidas Notas Fiscais Eletrônicas e enviadas, automaticamente, pelo 
sistema das Prefeituras (Taboão da Serra e São Paulo), sendo que para os 
serviços prestados em Taboão da Serra, serão encaminhadas para o e-mail 
cadastrado no sistema de contratos da Prodesp, e para os serviços prestados 
em São Paulo, para o e-mail cadastrado junto àquela Prefeitura. 

Recebidas as Notas-Fiscais Eletrônicas, a CONTRATANTE terá o prazo de 03 
(três) dias para atestação da execução dos serviços ou devolução para 
esclarecimentos e correções necessárias. 

Os pagamentos deverão ser efetuados dentro do prazo de 30 (trinta) dias da 
data de apresentação das Notas-Fiscais Eletrônicas. 

6. VIGÊNCIA DO DOCUMENTO 

A ESP terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 
Contrato. 

7. VALIDADE DOS PREÇOS 

Os preços constantes desta ESP são válidos por 120 (cento e vinte) dias após 
a data de sua emissão. 
  

QTDE MÊS QTDE TOTAL PARCELA MENSAL TOTAL

5.1 NUVEM  PÚBLICA -R$                       -R$                       941.059,03R$            11.292.708,36R$             

5.1.1 CONSUMO DE SERVIÇOS EM NUVEM - USN USN / MÊS 1.462,13      17.545,56         534,87R$               12                     782.049,47R$            9.384.593,64R$               

5.1.2
CONSUMO DE SERVIÇOS EM NUVEM GERENCIADO - 
USN

USN / MÊS 1.462,13      17.545,56         107,53R$               12                     157.222,84R$            1.886.674,08R$               

5.1.3 GESTÃO DE CONSUMO EM NUVEM POR MÊS 1 12                     1.786,72R$            12                     1.786,72R$                21.440,64R$                    

5.2
SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE PARA NUVENS 
PÚBLICAS 

POR SERVIÇO / MÊS 10                120                   2.656,48R$            12                     -R$                       26.564,80R$            -R$                         318.777,60R$                  

5.3 PLATAFORMA COMO SERVIÇO (PaaS) -R$                       37.711,08R$            31.255,38R$              752.175,36R$                  

5.3.1 MIDDLEWARE
UNIDADE DE 

MIDDLEWARE / MÊS
22,30           223,00              1.691,08R$            10                     37.711,08R$            377.110,80R$                  

5.3.2 ARMAZENAMENTO DE OBJETOS GB / MÊS 54.834         658.008            0,57R$                   12                     31.255,38R$              375.064,56R$                  

5.4 MONITORAMENTO DE APLICAÇÕES -R$                       178.025,40R$            2.136.304,80R$               

5.4.1 SERVIDOR COM ATÉ 16 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 30 360                   58,76R$                 12                     1.762,80R$                21.153,60R$                    

5.4.2 SERVIDOR COM ATÉ 32 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 1020 12.240              117,51R$               12                     119.860,20R$            1.438.322,40R$               

5.4.3 SERVIDOR COM ATÉ 64 GB RAM POR SERVIDOR / DIA 240 2.880                235,01R$               12                     56.402,40R$              676.828,80R$                  

5.5
SMS - SERVIÇO DE MENSAGEM CURTA - SMS 
VERIFICADO

POR MENSAGEM 2.000           24.000              0,10R$                   12                     -R$                       -R$                       200,00R$                   2.400,00R$                      

5.6
CERTIFICADOS DIGITAIS TIPO SSL STANDARD - OV - 12 
MESES

UNIDADE 3                  3                       914,93R$               1                       2.744,79R$              -R$                         2.744,79R$                      

2.744,79R$              64.275,88R$            1.150.539,81R$         14.505.110,91R$             TOTAL 

QTDE PREVISTA VALOR PREVISTO
PARCELA ÚNICA 

ANUAL
PARCELAS FIXAS 

MENSAIS
ITEM DENOMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO QTDE MESES

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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8. CONTATO NA PRODESP 

Os contatos relativos ao objeto constante desta ESP deverão ser feitos com: 

ÁREA DE NEGÓCIOS 

Nome      :Selma Berezutchi Aftim 

Endereço: Rua Agueda Gonçalves,240 - Taboão da Serra / SP 

Telefone : (11) 2845-6000 

E-mail      : saftim@sp.gov.br  

 
ÁREA RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Nome      : Luciano Benato 

Endereço: Rua Agueda Gonçalves,240 - Taboão da Serra / SP 

Telefone : (11) 2845-6000 

E-mail     : benato@sp.gov.br 

 
Nome      : Yuri Borghetti da Silva 
Endereço: Rua Agueda Gonçalves, 240 – PD.6.5 - Taboão da Serra - SP  
Telefone  : (11) 2845-6418 
E-mail      : yurisilva@sp.gov.br  
 
Nome      : Marcos Aurelio de Carvalho Oliveira 
Endereço: Rua Agueda Gonçalves, 240 - Taboão da Serra - SP  
Telefone  : (11) 2845-6000 
E-mail      : marcos.carvalho@sp.gov.br  
 
Nome      : Saulo Gabriel Ferreira Marques 
Endereço: Rua Agueda Gonçalves, 240 - Taboão da Serra - SP  
Telefone  : (11) 2845-6000 
E-mail      : marcos.carvalho@sp.gov.br  
 
De acordo 

CONTRATANTE 
_______________________________________________________________ 
Nome:  
Cargo:    

Emissão: 18/08/2025 

http://www.prodesp.sp.gov.br/
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